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RESUMO 

 

O presente estudo objetiva analisar a relevância da intervenção do Direito 

Penal na proteção efetiva do meio ambiente, sob a óptica da “Sociedade de Risco”, 

conceituada pelo sociólogo alemão Ulrich Beck. Posto isto, destaca-se, inicialmente, 

as particularidades de cada sociedade, em dado momento histórico, descritas pelo 

autor, respectivamente: sociedade pré-industrial; modernidade clássica; e sociedade 

de risco. A primeira fase caracterizou-se pela convivência integrada entre homem e 

natureza, produção artesanal e perigos de danos naturais, justificados pelo misticismo 

e divindades. Após a ocorrência da “Dupla Revolução”, por efeito da Revolução 

Francesa (ideais iluministas) e da Revolução Industrial (transformação 

socioeconômica), surge a segunda sociedade, marcada pela prevalência da 

racionalidade antropocêntrica e científica, pela dissociação entre indivíduo e meio 

ambiente, divisão de classes e, sobretudo, pela industrialização em larga escala, 

mediante a união entre avanço tecnológico e exploração intensa do homem e de 

recursos ambientais, os quais eram necessários à lucratividade e à qualidade de vida. 

Percebe-se, de imediato, que os riscos (“antecipação da catástrofe”) deixaram de ser 
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apenas naturais e tornaram-se concretos, previsíveis e quantificados, diante da 

decisão humana pelo progresso financeiro. Conforme as lições de Beck, a recente 

sociedade se estrutura por meio do elemento risco, este decorrente do avanço de 

maquinários, do vilipendiamento do ecossistema, da superprodução e do 

consumismo, que criaram novos perigos de prejuízos mundiais e que refletem contra 

a própria humanidade, até mesmo seus criadores (“efeito boomerang”). A 

preocupação recai sobre o equilíbrio ecológico e a vida das gerações futuras, 

considerando o risco ilimitado, incalculável, transfronteiriço e que ultrapassa o controle 

estatal e científico, e mais, embora seja socialmente tolerável, dada a tecnologia 

avançada que propicia melhores condições existenciais, acarreta a angústia de novas 

destruições. Ante o descompasso entre o sistema social e o meio natural (crise 

ambiental), proveniente da degradação promovida pelo homem, aliada à falência dos 

órgãos estatais de controle e à denominada “irresponsabilidade organizada” 

(ocultação da origem e das consequências do risco da população pelas elites políticas 

e econômicas), a Constituição, amparada pelo modelo de Estado Democrático de 

Direito, incluiu o meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito fundamental 

difuso, de terceira geração, em seu art. 225, caput. Mais ainda, visando assegurar, 

efetivamente, o ecossistema, abarcou no §3º, daquele artigo, a tipificação de condutas 

antiecológicas (cláusulas expressas de criminalização). Com o mandamento 

constitucional, o Direito Penal sofreu impactos diretos, especialmente um 

expansionismo dogmático, para além da proteção patrimonial e da individualização de 

bens jurídicos (viés clássico), o que resultou na dificuldade em tutelar o bem jurídico 

supraindividual, à vista da realidade complexa, incerta e heterogênea. A nova 

dimensão penal pretende garantir o bem-estar intergeracional através dos crimes de 

perigo abstrato (prescindibilidade probatória do perigo) previstos na Lei nº 9.605/1998, 

contudo, a doutrina aponta alguns obstáculos na construção de enunciados 

normativos, que inviabilizam a defesa concreta do ambiente natural. Os desajustes 

seriam: a dependência do Direito Penal da seara administrativa; a utilização de 

conceitos indeterminados; o excesso de normas penais em branco; a violação de 

princípios penais de ordem constitucional e postulados político-criminais; o exagero 

da tutela criminal; os delitos de mera desobediência e de perigo abstrato; e a 
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responsabilidade penal da pessoa jurídica. Todavia, apesar da problemática, é 

indubitável a necessidade da intervenção do Direto Criminal na área ecológica, de 

cunho interdisciplinar e com princípios coletivos de contenção, sem negligenciar a 

“modernidade reflexiva”, a fim de constituir o tipo adequado e uma política forte de 

redução de injustos ambientais. Cumpre, também, atualizar o conceito analítico de 

crime, da imputação subjetiva do evento, da culpabilidade e das teorias da pena. Para 

esta pesquisa foi utilizado o método dedutivo-indutivo, com suporte legal e doutrinário. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Sociedade de Risco; Sustentabilidade Ambiental; Direito Penal.  
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